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SEÇÃO I

específica e não podem ser canceladas por meio de decreto para abertura de créditos
adicionais com outra finalidade, exceto quando o cancelamento dessas despesas for para
atender despesas obrigatórias constantes no Anexo VI desta Lei.
Art. 2º O art. 25 da Lei nº 5.695, de 2016, de 3 de agosto de 2016, passa a vigorar acrescido
do seguinte inciso VI:
Art. 25 (...)
(...)
VI - inclusão de dotações globais a título de subvenções econômicas, ressalvadas as des-
tinadas para entidades privadas sem fins lucrativos, microempresas, empresas de pequeno
porte e microempreendedor individual, desde que preencham as seguintes condições:
a) observem as normas de concessão de subvenções econômicas;
b) identifiquem o beneficiário e o valor transferido no respectivo instrumento jurídico
pactual, nos termos previstos na legislação;
c) apoiem as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, nos termos da Lei nº
5.869, de 24 de maio de 2017, consoante a Lei federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004,
ficando condicionada à contrapartida pelo beneficiário, na forma do instrumento pactual.
Art. 3º Fica alterado o Anexo IV - Despesa de Pessoal a Sofrerem Acréscimos da Lei nº
5.695, de 2016, na forma do Anexo I desta Lei.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de dezembro de 2017
130º da República e 58º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

LEI Nº 6.040, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei nº 5.695, de 3 de agosto de 2016, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício financeiro de 2017.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LE-
GISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º O art. 24, caput, da Lei nº 5.695, de 3 de agosto de 2016, passa a vigorar com a
seguinte redação:
Art. 24. As despesas com pagamento de Precatórios Judiciais e Requisições de Pequeno
Valor - RPV devem ser identificadas como operações especiais, ter dotação orçamentária
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DECRETO Nº 38.739, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre crédito suplementar no valor de R$ 2.025.650,00 (dois milhões, vinte e cinco mil mil,
seiscentos e cinquenta reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente
orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, §1º, I, "a", da Lei
nº 5.796, de 29 de dezembro de 2016, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 00480-000-9436/2017-47, 0048000009437/2017-21, 00098-00058281/2017-03,
00121-00005042/2017-44, 195.000.010/2017 e 00410-00024429/2017-26, DE C R E TA :
Art. 1º 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
2.025.650,00 (dois milhões, vinte e cinco mil mil, seiscentos e cinquenta reais), para atender
às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de dezembro de 2017
130º da República e 58º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG


